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por não violação às normas de direito penal pertinentes,
decisão que realiza a compensação entre atenuantes e agra-
vantes, atendidas as prescrições inscritas no art. 67, CP. -
Recurso especial conhecido e desprovido (STJ, 6ª Turma,
REsp nº 70626/SP, Rel. Min. Vicente Leal, j. em 14.10.1996,
DJU de 9.12.1996). 

Penal e processual penal. Apelação. Porte ilegal de arma.
Agravante da reincidência e atenuante da confissão espon-
tânea. Compensação. - Incidindo concomitantemente a
agravante da reincidência e a atenuante da confissão espon-
tânea, devem-se compensar haja vista que ambas são de
natureza subjetiva (TJDF, 2ª T. Crim., Ap. nº 2001.-
09.1.000249-2, Rel. Des. Silvio Barbosa, j. em 27.6.2002,
DJU de 11.9.2002, p. 84). 

Portanto, mantenho as idênticas penas-base fi-
xadas para ambos os delitos de furto - 5 (cinco) anos de
reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, no valor unitário
mínimo - e, na segunda fase, compenso a agravante da
reincidência pela atenuante da confissão espontânea,
conservando inalteradas as reprimendas basilares, as
quais, ressalte-se, torno definitivas, porquanto ausentes
causas de aumento ou diminuição. 

Por fim, patenteado o concurso material entre os
crimes de furto qualificado, somo as penas aplicadas,
para torná-las definitivas em 10 (dez) anos de reclusão e
100 (cem) dias-multa, no valor unitário mínimo. 

No mais, tendo em vista o quantum de pena apli-
cado, entendo prejudicados os pedidos de abrandamen-
to do regime carcerário e substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos, consoante o dis-
posto nos arts. 33, § 2º, a, e 44, I, ambos do CP. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso, apenas para compensar a agravante da rein-
cidência pela atenuante da confissão espontânea, man-
tendo inalteradas as demais disposições da r. sentença
penal condenatória. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FLÁVIO LEITE e REINALDO PORTANOVA. 

Súmula - RECURSO PROVIDO EM PARTE. 

. . .

condição de avaliar seu real potencial ofensivo. Decisão
mantida. 

- Caracteriza-se crime de roubo majorado mesmo no
caso de ele ter sido praticado com utilização de arma de
fogo desmuniciada, uma vez que a simulação de o
agente portar a arma se manifesta idônea para intimidar,
quando atinge o propósito, qual seja o de incutir medo
e, com isso, diminuir ou eliminar a capacidade de
resistência da vítima. 
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AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Paulo
Cézar Dias, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 14 de junho de 2011. - Paulo
Cézar Dias - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. PAULO CÉZAR DIAS - R.V.O.S., qualificado
nos autos, foi denunciado pelo representante do
Ministério Público perante a 1ª Vara da Comarca de
Santos Dumont, sob a acusação de infração ao tipo
penal descrito no art. 157, § 2º, inciso I, e art. 147 (por
duas vezes) c/c art. 69, do Código Penal. 

O réu foi regularmente processado e, ao final, foi
condenado pelo Juiz de primeiro grau, que o considerou
incurso nas sanções do art. 157, § 2º, inciso I, c/c art.
147 (por duas vezes) c/c art. 69, todos do Código Penal,
em razão do que lhe foi imposta pena privativa de liber-
dade de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, a ser
cumprida em regime aberto, e de 1 (um) mês e 10 (dez)
dias de detenção, no regime aberto. Foi o réu condena-
do, ainda, ao pagamento de pena pecuniária fixada em
10 (dez) dias-multa relativamente ao crime de roubo
majorado, equivalendo o dia-multa a 1/30 (um trigési-
mo) do salário mínimo vigente à época dos fatos e atua-
lizado monetariamente. 

Inconformado recorreu o réu, apresentando suas
razões de recurso às f. 124/126. 

Nas razões de sustentação de seu recurso, o réu
pugnou pela absolvição. Relativamente ao delito de
ameaça, o réu alega não haver prova quanto à conduta
delitiva. Já quanto ao delito de roubo o mesmo afirma

Roubo majorado - Art. 157, § 2º, I, do Código
Penal - Emprego de arma desmuniciada -

Intimidação da vítima - Caracterização do delito -
Ameaça - Embriaguez voluntária - Exclusão da
imputabilidade - Impossibilidade - Condenação

Ementa: Roubo majorado e ameaça. Absolvição.
Impossibilidade. Emprego de arma desmunciada. Meio
idôneo para intimidar a vítima que não teve tempo nem
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que, por não haver a grave ameaça mediante o empre-
go de arma de fogo, sob o argumento de que ela não
estava municiada, o delito não restou configurado. 

A representante do Ministério Público ofereceu con-
trarrazões às f. 85/88 rebatendo os argumentos expen-
didos pelo recorrente e opinando pelo desprovimento do
recurso. 

Remetidos os autos a esta instância, manifestou-se
a douta Procuradoria de Justiça, através do Dr. Laurides
Paz Nascimento, opinando pelo parcial provimento do
recurso aviado pelo réu para redução das reprimendas
pela incidência das atenuantes da confissão espontânea
(em relação ao delito de posse para uso próprio) e da
menoridade relativa (em relação a ambos os delitos) 
(f. 94/96). 

Conheço do recurso porque presentes todos os
pressupostos do juízo de sua admissibilidade. 

Examino inicialmente a alegação de absolvição do
delito de roubo majorado. 

A materialidade está comprovada pelo APFD de 
f. 02/08, BO de f. 10/13, auto de apreensão de f. 21, e
laudo de prestabilidade e eficiência da arma de f. 27. 

No que se refere à autoria, esta restou satisfatoria-
mente comprovada pelos depoimentos das vítimas e
testemunhas inquiridas na fase extrajudicial e em juízo. 

Desassiste razão ao recorrente quando alega que
não restou configurado o delito sob o argumento de que
a arma de fogo não estava municiada. 

Não há que se falar em não emprego de violência
ou grave ameaça na prática do delito pelo simples fato
de estar a arma apreendida sem munição e, portanto,
incapaz de produzir dano real à pessoa da vítima. Pelo
que se viu no conjunto probatório dos autos, a arma, no
estado em que se encontrava, se mostrou eficaz para o
fim desejado pelo acusado. 

A defesa do apelante intenta livrá-lo da conde-
nação pela prática do crime de roubo qualificado ques-
tionando o fato de a arma estar sem munição. Entretanto
este não é motivo abonador. A jurisprudência dos tri-
bunais segue o entendimento segundo o qual a intimi-
dação por arma de fogo, ou até mesmo por arma de
brinquedo, é suficiente para qualificar o crime de roubo,
pois, nos dias de hoje, com a população atemorizada,
uma simples ordem de alguém, que, além do mais,
ainda exibe uma arma de fogo, é mais do que suficiente
para reduzir à incapacidade de defesa qualquer pessoa,
e, verificando-se a subtração, não se pode negar a ocor-
rência de crime de roubo. Ora, se o emprego de arma
de brinquedo é suficiente para qualificar o delito, com
muito mais razão o é o emprego de arma verdadeira,
ainda que desmuniciada e com defeito. Sendo assim,
não é difícil concluir que, se o emprego do revólver na
prática do roubo produziu o efeito desejado pelo recor-
rente, que era exatamente intimidar, quando nada,
momentaneamente, a vítima, então deve ser aplicada a
majorante. 

A respeito desse tema, confiram-se os seguintes
arestos: 

Se houve intimidação da vítima, por não saber que se trata
de arma de brinquedo, justifica-se o aumento da pena a que
alude o art. 157, § 2º, I, do CP. Precedentes do STF (STF - in
Revista dos Tribunais, v. 592, p. 435). 

A ameaça com uma arma ineficiente ou com arma de brin-
quedo, quando ignorada tal circunstância pela vítima, cons-
titui causa especial de aumento de pena prevista no art. 157,
§ 2º, I, do CP, pois tal conduta é suficiente para causar a
intimidação da vítima (STJ - in Revista dos Tribunais, v. 733,
p. 534). 

O fato de a arma empregada no crime de roubo estar
desmuniciada e com defeito não é suficiente para caracteri-
zação do crime impossível, uma vez que foi suficiente para
intimidar a vítima, tolhendo-lhe a capacidade de reação,
ante o temor da ameaça de dano iminente, e, assim, consti-
tui meio eficaz ao resultado colimado (TAPR - in Revista dos
Tribunais v. 746, p. 678). 

A vítima V.L.L. foi enfática ao afirmar que 

[...] o acusado foi à casa da depoente à procura de Z.; que
a depoente disse que Z. não estava, uma vez que não mais
vivia com ela; que o acusado estava de posse de uma gar-
rucha velha; que o acusado apontou a garrucha para a
depoente e disse que iria matar a depoente e sua mãe; que
a mãe da depoente tinha problema de saúde e começou a
passar mal; que o acusado viu a quantia de quatro reais em
cima do móvel e falou que queria o dinheiro; que a
depoente entregou o dinheiro ao acusado; que o acusado
queria entrar na casa em virtude da chegada da polícia [...]
que o acusado chegou a apontar a arma para a mãe da
depoente; que o acusado chegou armado na janela da casa
[...] (f. 91/92). 

Em igual sentido são os depoimentos do policial
R.C.M. (f. 55/53) e da testemunha civil S.A.M. (f. 53/54). 

No caso, o que importa, portanto, é o reconheci-
mento da intimidação da vítima, e tal fato restou satisfa-
toriamente comprovado. 

Portanto, restou configurado o crime de roubo
majorado nos termos do art. 157, § 2º, inciso I, do Códi-
go Penal pelo emprego de arma de fogo. 

Com relação ao pedido de absolvição formulado
pelo douto defensor do recorrente relativamente à
ameaça, entendo que tal pretensão não merece acolhi-
mento, uma vez que restaram satisfatoriamente a autoria
e a materialidade delitivas. 

Julgo conveniente destacar os seguintes depoimen-
tos: 

[...] que, quando estava na delegacia, o acusado ameaçou
a depoente e Vera Lúcia, dizendo que as duas iam se ver
com ele quando saísse da cadeia; que a ameaça foi repeti-
da várias vezes; que os policiais e os carcereiros presencia-
ram as ameaças [...] (S.A.M.A. - f. 53/54). 
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[...] que, quando chegou ao local, o acusado estava apon-
tando uma arma de fogo para uma senhora que estava na
janela, qual seja, V.L.; [...] que no local da abordagem o
causador fez ameaças dirigidas à vítima e também disse que
ia matar um cidadão cujo nome não se recorda; que o 
acusado disse que ia matar a vítima [...] (R.C.M. - f. 55/56). 

A defesa almeja a absolvição pelo delito de
ameaça alegando o estado de embriaguez do apelante,
como possível forma de isentá-lo do delito. 

Ocorre que o caso se trata da hipótese do art. 28,
inciso II, do Código Penal, ou seja, embriaguez volun-
tária, impossível de excluir a imputabilidade penal. 

A propósito, este é o ensinamento de Damásio
Evangelista de Jesus: 

Não exclui a imputabilidade a embriaguez voluntária ou 
culposa, pelo álcool, ou substância de efeitos análogos [...]
Se o sujeito comete uma infração penal sob efeito de
embriaguez, voluntária ou culposa, não há exclusão da
imputabilidade, por consequência, não fica excluída a 
culpabilidade. Ele responde pelo crime. No sentido do texto:
TJMG, A. Crim. 12.631, RT 536:372; TJPR, A. Crim.
257/77, RT, 511/411; TACrimSP, A.Crim. 389:691,
JTACrimSP, 84:253; RT 530:370 e 311:86; RTJE, 45:264 (in
Código Penal anotado. 5. ed. Saraiva, 1995, p. 106). 

Isso posto, nego provimento ao recurso mantendo,
na íntegra, a r. sentença condenatória. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS e 
FORTUNA GRION. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO. 

. . .

dade delitiva. Inteligência do art. 76, III, do CPP.
Conexão instrumental. Reconhecimento. Unidade de
ação penal. Sentença única. Duplicidade de recursos.
Apelo principal. Feito nº 1.0433.05.117637-4/001.
Conhecimento. Apelo em apenso. Feito nº 1.0433.-
05.165025-0/001. Apensamento pela conexão. Não
conhecimento. Mérito. Recolhimento a menor de impos-
to mediante fraude na documentação fiscal.
Materialidade do delito. Comprovação por documentos
resultantes de processo de fiscalização tributária.
Suficiência. Condenação mantida. Pena-base.
Circunstâncias judiciais majoritariamente favoráveis.
Redução. Cabimento. Substituição. Pena de multa.
Proporcionalidade. Recurso provido em parte.

- Reunidos os procedimentos instaurados pelo ofereci-
mento de denúncias em separado, em razão de crimes
praticados em continuidade, é de se reconhecer a ocor-
rência de conexão instrumental, na forma do art. 76, III,
do Código de Processo Penal, havendo, a partir daí, uma
única ação penal, a ser resolvida por uma única sen-
tença, impugnável por meio de um único recurso de
apelação, interposto no feito principal.

- Apelo principal conhecido (Ap. Crim. nº 1.0433.05.-
117637-4/001). Apelo em apenso não conhecido (Ap.
Crim. nº 1.0433.05.165025-0/001).

- A utilização de inumeráveis notas fiscais declaradas
inidôneas por meio de ato oficial, inseridas em livros
mercantis, de modo a reduzir fraudulentamente o quan-
tum de ICMS devido, configura o crime descrito no art.
1º, incisos I, II e IV, da Lei 8.137/90.

- Desfavoráveis apenas duas das circunstâncias judiciais,
a pena-base deve tender para o mínimo legal, não o
contrário.

- Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, a
substituição da pena privativa de liberdade por medida
restritiva de direitos é medida que se impõe.

- O cálculo da pena de multa deve guardar proporção
com o da pena corporal.

Recurso provido em parte.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Crime contra a ordem tributária - Supressão de
tributo mediante declaração falsa à autoridade
fazendária, fraude à fiscalização tributária, com

inserção de elementos inexatos em livro fiscal, e
utilização de documento que devia saber inexato
- “Notas frias” - Inidoneidade declarada por ato
oficial - Compensação tributária - Redução de

ICMS - Prejuízo ao erário - Quantia significativa -
Inúmeras notas inidôneas - Variedade de 

empresas fornecedoras - Ausência de 
regularização da situação fiscal - Dolo -

Configuração - Pena - Adequação

Ementa: Penal. Crime contra a ordem tributária.
Admissibilidade. Duplicidade de processos. Continui-


